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Esteguia surgenoâmbitodoprojeto SistemasAlimentares
Locais — Local Food4 Local Economy, promovidopela In Loco,
umaassociaçãodedesenvolvimento local, de direito privado
e semfins lucrativos, que temodesenvolvimento sustentá-
vel e adefesa epromoçãodos territórios do interiorno seio
da sua atuação.

O projeto, apoiadopelo Civic Europe¹, decorreuem2021 e
teve comoobjetivoprincipal prepararatores-chavepara o
desenhoe implementaçãode sistemasdeabastecimentode
restauração coletiva comprodução local, nos concelhosda
regiãodoAlgarve. Para tal, ao longodeumano, foramenvol-
vidos osdiferentes intervenientesdo sistemaalimentar local
emespaçosde formação, reflexãoedediscussão acercada
temática, comaconstituiçãodeumgrupode trabalhoque foi
alargadoa atores forada região. Desenvolveu-seumproces-
sode capacitaçãoquepossibilitou, numaprimeira fase, o
entendimentodasquestões-chaveassociadas aos sistemas
alimentaresglobais e às lógicas predominantesde abasteci-
mentoe, emfasesposteriores, a partilha deboaspráticas, o

intercâmbiode conhecimentos e tambémumolharcrítico
sobre comoconstruir sistemas alimentaresmais sustentá-
veis nosdiferentes territórios e comosolucionaras
problemáticas comumente sentidasna sua implementação.

Analisámos os sistemas alimentares dominantes e
identificámos oportunidades e constrangimentos à imple-
mentação demodelos alimentares alternativos, baseados
emcircuitos curtos de produção e de consumo.
Questionámos e simulámos osmodelos de abastecimento
quemelhor se adequamà realidade local, identificámos
questões-chave a considerarnamontagemde SAL e
partilhámos e construímos soluções e ferramentas.

O caminhopara odesenvolvimentodesteguia foi
umprocessoparticipativo e colaborativo, tendoenvolvido
77 participantes emmais de60horasde capacitação.

Teveemvista a tomadade consciência para a responsabi-
lizaçãoda sociedade civil e dos atores locais na importância
da transiçãopara sistemas alimentaresmais responsáveis e
sustentáveis epara agovernança local.

O resultadode todoeste trabalho colabo-

rativo está reunido aqui, numapublicação

final, que sepretendeque consiga sinteti-

zarde formaclara edescomplicadaos

principais pontosqueestiveramsobre a

mesanas açõesde capacitaçãoenas

reuniõesdestegrupode trabalho.

O guia congrega, por isso,

umconjuntode soluções ede ferra-

mentas concebidas e

testadasparaultrapassar

obstáculos comumentevistos

comoentraves à implementa-

çãodoabastecimentoda

restauração coletiva comprodu-

ção local.

Acreditamosqueestepode serumdo-

cumentopara facilitaramontagemna

implementaçãode sistemas alimentares

combase territorial assentesnosprincí-

pios da sustentabilidadeeda

responsabilidade, comprometidosnoen-

volvimentode todosos atoresda cadeia,

desde aprodução ao consumo.

Aindaqueo focoprincipal seja apoiar

namontagemdoabastecimentode canti-

nas comalimentosproduzidos localmente,

serão referidas outrasmodalidades incluí-

dasnumSALque contribuemtambémpara

construirmodelos alimentaresmais sau-

dáveis paranós, para os territórios epara

o ambiente.

Como leitura complementara este

guia, existemdocumentosdesenvolvidos

poroutras entidadesqueoferecemolha-

resmais aprofundados sobre a linhade

montagemdeumSAL, pretendendo

estapublicaçãoexplanaros fundamentos

básicos e as recomendações essenciais

sobrequestõesque, a não serdevidamen-

te respondidas ouacauteladas, podem

resultarnodesencorajamentoperante a

aparente impossibilidadede se contornar

constrangimentos.

Queremos, acimade tudo,mostrar

queexistemdiversos caminhospara a

implementaçãodeSAL, sobrediferentes

perspetivas eque todosos agentesda

cadeia têmumpapel a desempenharque

deve serdevidamente considerado.

Acimade tudo, pretendemosmostrar

queépossível construir sistemas alimen-

taresmais sustentáveis, democratizando

estesprocessos.

O projeto

O guia

Os sistemas alimentares locais (SAL) são um

ponto chave para fazer a transição do atual

sistema alimentar que é complexo, desequi-

librado e poluente, para um sistema

alimentar mais simples, inclusivo, sustentá-

vel, saudável e circular.

Com este guia pretendemos ajudar agentes

locais na criação de um SAL para abasteci-

mento de cantinas, desmistificando alguns

preconceitos e preocupações, mostrando

benefícios, abordandoasdificuldadese con-

tribuindo com soluções práticas para a sua

implementação.

Fazemo-lo na perspetiva dos vários atores

dos sistemas alimentares locais, desde o

produtor até ao consumidor e procuramos

inspirar com boas práticas identificadas a

nível nacional e fornecerrecursosúteis para

quem está no terreno a intervir pela transi-

ção para economiasmais sustentáveis.

(1)Saiba mais sobre o programa em https://civic-europe.eu

https://civic-europe.eu
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EXPANDINDO UM SAL

Este capítulo mostra como um SAL para abastecimento de cantinas pode ser a base
de uma estratégia maior de alimentação local noutros setores, como por exemplo:
mostras e mercados de produtos alimentares, cabazes, lojas e dias abertos na

exploração, festivais, restauração local, mercearias de bairro, estratégias municipais,
políticas públicas, entre outros.

p.31

RECOMENDAÇÕES PARA ENTIDADES LOCAIS

Neste ponto apresentamos a perspetiva e o papel de decisores locais
(autarquias) e de influenciadores locais (por exemplo OSC² ou associações de pais
e de consumidores) nos SAL, mostrando como podem apoiar o desenvolvimento

e implementação destes modelos de abastecimento nos seus territórios.

p.29

(2)Organizações da sociedade civil

índice

PASSO A PASSO: UM SAL PARA ABASTECIMENTO DE CANTINAS

Do produtor ao consumidor, passando pelos operadores logísticos e pelas cantinas,
analisamos o papel que cada um destes atores tem, quais as suas principais
caraterísticas, dificuldades, oportunidades e fatores críticos de sucesso,

dando qual o papel de cada ator na implementação de um SAL.

p.9

O QUE É UM SAL?

Dado ser uma terminologia e conceito relativamente novos no discurso atual,
começamos este guia por definir o nosso entendimento sobre

Sistema Alimentar Local (SAL).

p.4
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(4)Poderá já ter ouvido falar de Sistemas Alimentares Territoriais (SAT), Sistemas Alimentares Sustentáveis (SAS), Sistemas Locais de Abastecimento e de ConsumoAlimentar, Sistemas Agroalimentares Localizados (SIAL), entre outros.
(5) Instituições Particulares de Solidariedade Social.
(6) In Cristóvão, Artur. e Tibério, Luís. (2009). “Comprar Fresco, Comprar Local”: Será que temos algo a aprender com a experiência americana? In Moreno, L., M. M. Sanchez e O. Simões (Coord.). Cultura, Inovação e Território, O Agroalimentar e o Rural, pp. 27-34. Lisboa: SPER

Uma das definições utilizadas no projeto SAL é a do
autor Feenstra (2002)6, que diz tratar-se de “um es-
forço” colaborativo para construir economias
alimentares autossustentadas e baseadas no local
em que a produção, a transformação, a distribuição
e o consumo são integrados de forma a melhorar a
economia, o ambiente e a saúde social de um lugar
específico.

É, portanto, um sistema alimentar alter-
nativo ao atual sistema porque inclui, de
forma equitativa, tanto os agricultores
comoos consumidores na concepçãodos
modelos de abastecimento, assim como
outros agentes do território.

Este sistemapode integrar vários níveis de
consumo e formas de comercialização até
ao consumidor final, uma vez que pode
assumir a venda direta em mercados lo-
cais, em lojas nas explorações agrícolas,
entregas de produtos por parte dos pro-
dutores diretamente aos consumidores ou
a venda indireta através de mercearias
locais ou canal HORECA (onde está inclu-
ída a restauração coletiva).

Emqualquer umadasmodalidades a base
principal é que o consumo de produtos
acontece próximo ou muito próximo da
sua produção, remunerando diretamente
o agricultor (ou com um mínimo de inter-
mediários), existindo um sistema de
controle de qualidade que é feito quase
diretamente pelo consumidor ou por quem
confecciona os alimentos. No caso da
venda a restaurantes ou cantinas (quem
confecciona os produtos como atividade),
deverá igualmente existir um sistema de
rastreabilidade, controlo de qualidade,
planificação e de gestão de encomendas
feito emarticulaçãocomambasaspartes:
produção e consumo.

Apesar de existirem várias abordagens conceptuais àquilo que neste
guia definimos como Sistemas Alimentares Locais4, na verdade todas
elas partilham osmesmo princípios:
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O QUE É UM SAL?
Atualmente, a nossa alimentação é controlada por
um enorme Sistema de Abastecimento Global que
integra várias cadeias de valor e uma imensidão de
elementos, serviços, agentes e componentes que
estão altamente especializados, concentrados,
integrados e globalizados.

A agricultura é apenas uma parte integrante destas
cadeias de valor que se compõem de várias fases,
desde a produção, passando pelo processamento,

pela distribuição e armazenamento,
pela venda e, finalmente, o consumo.

O grande desafio hoje é destacar a importância da
agricultura e da participação dos agricultores e dos
consumidores nestes sistemas de abastecimento,
mas tal permitirá retomar a integração de sistemas
alimentares e agrícolas nas cadeias alimentares, o
que justifica a importância de implementar um SAL.

O resultado será um sistema de produção agrícola
e alimentar enraizado num território, baseada em
recursos locais, servindomercados e consumidores
locais e empenhado na justiça social, sustentabili-
dade ecológica e relações sociais de benefício
mútuo.3

(3)Cristóvão, Artur. e Tibério, Luis. (2009). “Comprar Fresco, Comprar Local”: Será que temos algo a aprender com a experiência americana? In Moreno, L., M. M. Sanchez e O. Simões (Coord.). Cultura, Inovação e Território, O Agroalimentar e o Rural, pp. 27-34. Lisboa: SPER

Capítulo 1
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OPORTUNIDADES

Existência de Legislação europeia e nacional que promove
o consumo de produtos locais e a boa aplicação de fundos
públicos, tais como:
►EstratégiadoPradoaoPrato (UE);
►PEPAC (UE);
►ODSAgenda2030 (UE);
►AcordodeParis (neutralidadecarbónica);
►PlanodeAçãoparaa EconomiaCircularemPortugal;
►EstratégiaNacional paraasComprasPúblicas Ecológicas (ENCPE2020);
►EstratégiaNacional deSegurançaAlimentareNutricional (ENSANP);
►Transferênciadecompetênciasnopoder local;
►AlteraçãodoCódigodeContrataçãoPúblicaparapermitirajuste
diretodebensalimentares.

Maiorapoio aosprodutos locais e àAgricultura Familiar:
►Existênciadeplataformaseletrónicasquepermitema
identificaçãodeprodutores locais;

►Projetosdevalorizaçãoedepromoçãodeprodutos locais
(aumentamoníveldeconsciênciasobreaqualidadealimentareaalimentaçãosustentável);
►Legislaçãoparamercadodeprodutores;
►Legislaçãoparaabastecimentodecantinas comprodutos locais;
►Legislaçãoparaagrupamentosdeprodutoresmultiprodutos;
►Estratégianacional paraaagriculturabiológicaeenquadramento
legal paraestaatividade;

►Reconhecimentodoestatutodaagricultura familiare jovem
empresário rural.

Aumentodonível de consciência sobreaqualidadealimentar
ealimentaçãosustentável:
►ReconhecimentodaDietaMediterrânica comoPatrimónioMundial
daUnesco;

►TrabalhodesenvolvidopelaAPN, ARS, DGEeoutrasentidades.

Nível de consciência sobreos impactosdapegadaecológicadaali-
mentaçãoedaagricultura:
►Relatórioespecial doPainel Intergovernamental sobreMudanças
Climáticas (IPCC) 2021;

►Relatório Especial PolíticaAgrícola Comum (PAC)2014-2020.

Além da lógica predominante que governa o

Sistema de Abastecimento Global e que d
efine,

com isso, o que e como comemos, existem outros

fatores externos aos nossos territórios e

organizações, que podemos considerar co
mo

oportunidades e ameaças na altura de

implementar um SAL.

Falamos aqui, ao nível das oportunidades
, de

estratégias nacionais e/ou europeias, leg
islação,

entre outras iniciativas e projetos que

contribuem para um clima de sensibilização e de

sentido de urgência na alteração de hábi
tos de

consumo. Por outro lado, nas ameaças, sã
o claros

alguns entraves decorrentes da falta de

estruturação da autonomia alimentar do
s

territórios e de hábitos enraizados que é

necessário desconstruir.

Enunciamos aqui algunspontosque foramdiscutidos e abordadosdurante asnossas sessõesde trabalho:

Fatores externos a considerar
na implementação de SAL

AMEAÇAS

Necessidade de facilitismomolda as
opções de consumo e de confeção alimentar,
o que temsidoaltamenteexploradopelas
grandescadeiasdedistribuiçãoalimentar
que respondemcriativamenteàprocurade
alimentospré-preparadosequedificulta a
entrada, no “mercado”, deprodutos locais.

Resistência àmudançaedificuldadede
abandonarossistemasdeabastecimento
eosprocedimentosdecompraspúblicas já
institucionalizados.

Faltadepriorizaçãodaalimentaçãoanível
dasestratégias territoriais, enquantoponto
focal paraapreservaçãodacondiçãodesaú-
dedaspopulações.

Desconhecimentodo impactodaalimentação
edosistemaatual deabastecimentona
pegadaecológicados territórios.
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Um SAL através de abastecimento de cantinas
As cantinas abastecem volumes elevados de

refeições para públicos específicos, consoante a
sua missão: escolas, empresas, IPSS,

estabelecimentos de saúde, entre outros.
A alimentação fornecida nestas cantinas deve ser,

por isso, um assunto vital a considerar quer no
planeamento das ementas, quer na seleção dos

fornecedores (produtores ou não) que são
responsáveis pela entrega da matéria prima que
deve primar pela qualidade (sabor, integridade,

saúde e impacto ambiental).

Assim, esta tarefa de alimentar um público
numeroso deve incluir uma vasta equipa de

responsáveis, desde a produção de alimentos, à
organização e à distribuição, até à sua confecção.

Isto inclui também quem seleciona os fornecedores
e quem elabora as ementas.

Em Portugal existem 8.500 estabelecimentos públicos de
ensino e cerca de 4.500 IPSS, sem contabilizar cantinas priva-
das (de escolas, de empresas ou de outras entidades), que
confeccionam diariamente pelo menos uma refeição diária ao
longo do ano. Ocorre ainda que na grandemaioria dos casos é
confeccionadamais do que uma refeição (pois há necessidade
de atender a diferentes tipos de regime alimentar) e nas
escolas o abastecimento decorre durante cerca de 9 meses,
com apenas algumas interrupções. Por ano isto equivale a
grandes quantidades de alimentos que são comprados, con-
feccionados e servidos. Além disso, envolve amanutenção de
empregos diretos e indiretos ligados à alimentação.

A qualidade dos alimentos, assim como da sua confecção, são
essenciais para que os consumidores em cantinas possam ter
uma alimentação saudável e sustentável, mas também para
que os responsáveis pela gestão das mesmas possam garan-
tir que cada refeição servida reflete princípios de
responsabilidade social e ambiental. O preço de cada refeição
deve refletir estas variáveis e esta cadeia de abastecimento
desde o campo até ao prato. Os consumidores coletivos de-
sempenham um papel importante na hora de decidir o que
comer: ao optar por uma alimentação local e sazonal estão a
privilegiar circuitos curtos de produção, de distribuição e de
consumoe, também, a ajudaramonitorizare a certificarestes
agentes da cadeia alimentar.

A restauração coletiva, para além de ser a via mais fácil para
fazer “educação alimentar e ambiental” junto de diferentes
públicos, deve ser encarada como uma ferramenta impor-
tante para a implementação de estratégias territoriais e
políticas públicas mais sustentáveis a todos os níveis, sobre-
tudo: social, económico e ambiental.

Asentidadespúblicas celebram
contratosparaassegurara realização
deobraseaprestaçãodeserviços.
Estes contratos representamum
volumedenegóciosde2.448mil

milhõesdeeuros, oque indicaqueos
contratospúblicoseuropeussãoum
dosprincipaismotoresdocrescimento
económico, da criaçãodeempregoeda
inovação. (...) Os contratospúblicos têm
umpesosignificativonaseconomias
dosestados-membrosecalcula-seque
oseuvalorseja responsável pormais

de 16%doPIB
daUnião Europeia 7.

(7)Ratcliff, C., Martinello, B. (2021) in Fichas Temáticas Sobre a União Europeia. Economia / Mercado Interno / Contratos Públicos.
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Benefícios de um SAL

ECONOMIA
UmSALgaranteumrendimentomais seguroparaoprodutor local atravésdeumamelhorprevisibilidadede receita, garantidaporumescoamentoda
suaproduçãoparaoconsumo local, para clientesqueconheceecomquemestáemcontactodireto. A rentabilidadeé tambémmelhoradapormenores
custosde transporte, embalamentoe logísticos, contribuindoparaamanutençãoecriaçãodeempregoaodinamizara suaexploraçãoeoutras
atividadescomplementares.

AMBIENTE
Porum lado, dadosos trajetos curtosdeabastecimento, os SAL reduzemapegadaecológicadevidoàmenornecessidadede transportedosprodutos.
Poroutro lado, umSALapoiamaioritariamentepequenosprodutoresque, emregra, adotampráticasquegarantemsistemasprodutivosmais
ecológicos, aumentandoassimabiodiversidade,melhorandoossolos, utilizando racionalmenteaágua, utilizandomenosembalagens, consumindo
menosenergianoarmazenamentoentreoutraspráticasquepromovemamitigaçãodasalterações climáticas anível local.

SABOR E SAÚDE
Alimentosdesistemascurtosdeabastecimentonecessitamdeestarmenos tempoemtransporteeemcâmaras frigoríficas sendopor isso, de forma
geral,mais saborososesaudáveis. Sãoalimentosdeépoca, colhidosnopontoótimodematuraçãoconservando, assim, as suasmelhoresqualidades.
Dessa forma, chegammais frescos, commais saboremaiorvalornutritivoaos consumidores. Ospequenosprodutoresque fazempartedosSAL têm
emregraproduçõesdepequenaescala emenos industrializadas, quegarantem igualmenteummelhorsabor,maiordiversidadedealimentose
qualidadenutricional.

DESENVOLVIMENTO
LOCAL

Aoprivilegiarumarelaçãocomercial diretaentreprodutoreseconsumidores, o SAL incentivaodesenvolvimentodaeconomia local. Oprodutor local
podenãosóaumentara sua rentabilidade, como iráestimularporsuavezaeconomia local, empregandomaispessoas localmenteou fazendocompras
a fornecedores locais. Este fatorpodecontribuirparaadescentralizaçãodemeiosdeprodução, estimulandoassimodesenvolvimento rural, e a
gestãodo territórioe fomentandoumaeconomia circular.

IDENTIDADE LOCAL
UmSALajudanapreservaçãoda identidade local (gastronomia, cultura, tradições), atravésdamanutençãoevalorizaçãodeespécies autóctones,
tantonaprodução, comonaconfecçãonascantinas, promovendoassimreceitase refeições combasenacultura local. Ajuda tambémnapreservação
dapaisagemtradicional atravésdamanutençãodeagricultura tradicional emais extensiva, emsubstituiçãodeumaagriculturade largaescala, de
monoculturas, intensivaemaismecanizada.

TRANSPARÊNCIA
E JUSTIÇA

NumSALa regraéoprodutorconhecerpessoalmenteosclientesfinais, sejameles consumidores individuais oucantinas, contribuindoassimparauma
melhorrastreabilidadee transparêncianosistemaalimentar. Os SAL são tambémmais justosedemocráticospois incentivamaumamaiorparticipação
e responsabilizaçãodapopulação local naproduçãodealimentos, havendoumamelhorcompreensãoparaasdificuldadesecondiçõesaqueos
produtoresestãoexpostos. Poroutro lado, osprodutoresentendemmelhorasnecessidadesdosclientesfinais.

COMUNIDADE
Porúltimoequaseemformaderesumo, umSAL fortaleceos laçosentreatores locais, aomesmotempoestimulandoa literacia alimentardos
envolvidosde forma inclusiva. UmSALcontribui paraumacomunidademais resiliente, ondepodemosverprosperarumamelhor inclusãosocial dos
envolvidos, verificarumareduçãonaprecariedadedaatividadeagrícola, assimcomovertodososatoresenvolvidos, das cantinasaos consumidores
individuais eamelhorvalorizaremas refeiçõesque todoosdias lhes chegamdeumaproduçãoapoucosquilómetros.
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Mapa de funcionamento de um SAL
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1 DEFINIÇÃO
DE OBJETIVOS

Oprimeiro passo na implementação de umSAL, à semelhança de qual-
quer outro projeto, é definir claramente o objetivo global, traçando
metas e resultados esperados.
Ou seja, definir:

i) o tipo de produtos a ser fornecidos (hortícolas, frutícolas,
transformados, etc),
ii) o tipo de produtores e um número mínimo e máximo para o
funcionamento,
iii) o modo de produção (biológico, convencional, integrado,
misto),
iv) se o fornecimento será a uma ou mais cantinas,
v) se será para confeccionar uma ou mais refeições,

ou que pratos da ementa, entre outros fatores que pos-
sam ser relevantes, considerandoas especificidades de
cada caso.

2 DEFINIR O
RESPONSÁVEL

Semuma entidade gestora a liderar o processo é praticamente impos-
sível ter umSAL de sucesso. À semelhança de umprojeto ou empresa,
é preciso haver alguémou alguma entidade que se disponibilize a gerir,
distribuir tarefas e prazos, reunir a informação e garantir que o proces-
so avance semmoras.

Este responsável pode ser um produtor agrícola, uma cantina,
um operador logístico, uma organização da sociedade civil
(OSC) ou até mesmo uma autarquia.

Ou seja, o responsável pode ser alguémque tem um
papel ativo na produção, no fornecimento, na confec-
ção ou no consumo de alimentos, ou alguémou uma
equipa que se dedica exclusivamente à gestão do SAL.

3
DEFINIR
LIMITES
E ATORES

O terceiro passo é delimitar o território do SAL, definindo limites geo-
gráficos (um raio emquilómetros, uma freguesia, um concelho, um
conjunto de concelhos, ou até uma região), nomeadamente pelomape-
amento de quemdevemos estrategicamente envolver. Esta
identificação de atores-chave permite umaprimeira impressão sobre a
possibilidade de restringirmos o SAL a um local, ou a necessidade de
expandi-lo amais, para garantir o envolvimento de todos os que são
essenciais para dar resposta ao processo.

Devemos, por isso, identificar stakeholders dentro e fora do
concelho (produtores, empresas locais de produtos transforma-
dos, operadores logísticos, entidades locais, locais de
confeção como cantinas escolares e de IPSS) e também ponde-
rar sobre questões como:

►Que cantina(s) poderei abastecer e onde se
localiza(m)?
►Onde se produzemos alimentos e quem são os atores
que os podemprovidenciar?
►Vou alargar o SAL a concelhos limítrofes ou outros,
caso não consiga garantir o abastecimento num con-
celho?

4
MOBILIZAR
ATORES

Numquarto passo vamos da estratégia à ação: dentro do território de-
finido e conhecendo os possíveis atores, convidamos todos os possíveis
integrantes de umSAL para umaprimeira reunião, presencial ou digital,
para auscultar sobre o interesse de cada um, objetivos, preocupações,
interesses e recursos que possam ser disponibilizados.

Esta fase ainda pode ter continuidade com o contacto mais
personalizado com os interessados em integrar o grupo para
iniciar um SAL, realizando-se outras reuniões mais operacio-
nais.

5 DEFINIR
PRODUTOS

Depois de os atores interessados emparticipar no SAL estarem identifi-
cados e comprometidos comoprojeto, passa-se para a definição do
tipo de produtos a transacionar, entre frescos e transformados.

Aqui, os produtores dizem o que já têm ou o que podem passar
a produzir (mediante planeamento) e as cantinas, por seu lado,
indicam que tipo de produtos estão interessadas em receber,
adaptando ou não as refeições planeadas e, consequentemen-
te, os menus confeccionados.

Para tal é possível caracterizar o consumo e a
produção comaajuda das ferramentas
Fichas de caracterização do consumo e da produção
(página 34 e 35).

6

ANALISAR
ENQUADRAMENTO LEGAL
E DO MERCADO
ALIMENTAR

Umpasso que pode gerar incertezas ou ser até desconsiderado,
é a análise do enquadramento legal e domercado alimentar.
O responsável pelo SAL,mesmo não tendo o conhecimento
necessário, deverá procurar no grupo de atores oumesmo fora dele,
apoio para analisar o enquadramento legal e o contexto económico.

No âmbito legal trabalhar com juristas, advogados ou entida-
des especialistas em várias áreas, como a higiene e segurança
dos alimentos, as questões fiscais e formais (por exemplo: fatu-
ração, guias de transporte, procedimentos de contratação
pública), ou mesmo verificar se existem apoios públicos ou pri-
vados para este tipo de iniciativas, devem ser hipóteses a
considerar.

Fazer umaanálise de preços praticados pela produção
prevista a transacionar, estimativas de custos de inves-
timento (caixas de transporte, veículo de transporte,
se necessário, entre outros) e de operação (custos de
transporte por quilómetro, remuneração da entidade
gestora do SAL—ou acordo de não remuneração no
caso de ser esse o “espírito do projeto, entre outros).
Se necessário,recorrer à ajuda de umgestor, um eco-
nomista ou umempresário com experiência na área.

Neste capítulo chegamos ao “coração” do guia, ou seja, a uma lista simplificada que pode ajudá-lo, passo a passo, em todo o
processo de desenvolvimento e implementação do SAL na sua região. Importa ressalvar que a ordem destes passos pode
ser alterada pelo leitor, sendo que o resultado final, a implementação de um SAL, é o que interessa.

SAL para abastecimento de cantinas
Passo a passo



Qual a diferença entre produtor agrícola
e produtor agroalimentar?

Produtor agrícola é um profissional da área da
agricultura que gere pelo menos uma exploração
que produz produtos agrícolas (cereais,
leguminosas, frutas, hortícolas entre outros) e que
pode acrescentar a componente animal com o fim
de consumo próprio e/ou comercialização.
Produtor agroalimentar é um profissional que
transforma produtos alimentares de origem agrícola
(vegetal e/ou animal). Essa transformação altera
o produto fresco noutros produtos novos e pode
modificar o estado, a forma como se apresenta,
a sua consistência, cor e sabor. Podem ser
adicionados outros ingredientes ou não. Este
processo pode ser executado pelo produtor
agrícola, como forma de garantir o aproveitamento

de excedente agrícola e com isso aumentar
a durabilidade dos produtos e a
rentabilidade, assim como a sua
atratividade para o produtor final,
combatendo o desperdício alimentar,
ou por outros agentes especializados
apenas na transformação que
adquirem a matéria prima ao agricultor.

O processo de transformação pode correr com
recurso a métodos tradicionais (feito manualmente,
em quantidades menores e com recurso a poucos
ou nenhuns corantes e conservantes artificiais)
ou de forma industrial (com recurso a máquinas
e linhas de montagem, produzidos em grande
quantidade e frequentemente com utilização de
compostos artificiais como corantes, conservantes
e intensificadores de sabor).

Tem que existir sempre um ator
responsável pelo transporte e logística?

No planeamento de um SAL deve ser sempre
considerada a logística e transporte, pois são
fatores essenciais para o abastecimento, já que
garantem o cumprimento das necessidades
registadas pela procura (cantinas), mas também
as condições de entrega dos produtos, como o seu
armazenamento. Na montagem do abastecimento
de cantinas com produção local, devem estar claros
os papéis entre as partes e atribuídas as
responsabilidades. Por isso, sim, deve existir pelo
menos um ator responsável por garantir o transporte
e a logística. Esse ator pode ser simultaneamente
Produtor ou Confeccionador ou Consumidor Final.
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7

ACORDAR
A FORMA
DE TRABALHAR

Este é o último passo de planificação e estratégia antes de passar à im-
plementação. Aqui, para poder reduzir aomínimo entropias e
problemas que possam surgir, devemestar acordados e clarificados en-
tre os vários atores:

a. A resolução de constrangimentos identificados (ex: prepara-
ção cadernos de encargos, planificação e organização da
produção e das ementas das cantinas);

b. Os termos do abastecimento (preços, produtos, quantidades,
frequência, entregas, transporte ...);

c. Responsabilidades das várias partes;
d. Acordo sobre formas de resolução de conflitos internos e ex-

ternos;
e. O início do abastecimento.

Para facilitar, todas as informações geradas podem
ser colocadas por escrito e reunidas numdocumento
estruturado, como por exemplo um “Plano de ação do
SAL”, ou um “Acordo de parceria”. Este documento
prevê que estão identificadas as principais tarefas,
distribuídas as responsabilidades e clarificados os pas-
sos a dar para todos os envolvidos. Ele é acessibilizado
a todos e deve ser encarado comoalgo em construção,
sendo ajustado no desenvolvimento do processo, em
resultado da avaliação emonitorização realizadas.

8 INÍCIO DO
ABASTECIMENTO

Para o abastecimento decorrer da melhor forma, todos os passos
anteriores deverão estar devidamente pensados e estruturados.
O início pode também ser feito como um teste ao longo de um perío-
do temporal curto (por exemplo, uma semana), que permite reduzir
a pressão e o stress sobre os atores e ajustar alguns dos fatores re-
levantes antes de todos se comprometerem e ficarem dependentes
do abastecimento local.

Para garantir que o SAL tem sucesso, deverá partir-se para um
abastecimento regular e constante apenas quando todos os atores
estiverem confiantes, confortáveis e com clareza total sobre objeti-
vos, responsabilidades e condições. Caso se verifique a existência
de pouca produção no imediato, pode ser considerada a hipótese
de iniciar-se comumprojeto piloto, emque se abastece apenas um
prato da ementa de uma cantina (ex.: sopa) durante um

determinado período de tempo, até conseguir um
planeamentomais ajustado da produção que permita
escalar para outros níveis. Importa nesta fase de
arranque não cortar emdefinitivo comos fornecedores
habituais para não comprometer a confecção de
refeições até garantia do abastecimento comprodutos
locais.

9
AVALIAÇÃO E
MONITORIZAÇÃO

Este último passo é aquele que decorre, idealmente, em continuum.
Amonitorização e a avaliação, como emqualquer atividade, devem ser
tarefas constantes paramelhoria e resolução de erros, ou pelomenos
para identificar oportunidades de crescimento dentro do SAL

(por exemplo outros produtos, outros produtores oumais cantinas)
e para ajustar a ação ou detetar constrangimentos. O responsável
do projeto é o encarregado natural para esta tarefa,mas pode e
deve fazê-la comoapoio de todos os intervenientes.

Para tal, pode decorrer a váriosmecanismos, tais como
as ferramentas que propomos: Check up (página 36) e
Ecografia do SAL (página 37) .

Qual a distânciamáxima entre os diferentes atores
de um SAL para ainda ser considerado local?

É difícil ao planear um SAL definir uma distância mínima ou
máxima devido a diferentes variáveis como, por exemplo, a
dimensão e as características dos territórios em causa, assim
como a sua capacidade de auto aprovisionamento. Questões
como as redes viárias de transporte podem levar a que uma
determinada distância em quilómetros possa representar mais
ou menos tempo de deslocação entre um ponto e outro, o que
poderá influenciar a frescura e a qualidade dos produtos, por
exemplo. Por outro lado, pode ocorrer que a oferta não
responda à procura de determinado local. Nesse caso, o raio
poderá ser alargado aos concelhos limítrofes ou até ainda
mais de forma a poder envolver produtores locais de
concelhos mais distantes.

Existem, ainda, alguns fatores que nos ajudam a definir o que
podemos considerar como "local", nomeadamente a distância
percorrida pelos produtos e a redução de intermediários, o
que nos dá uma maior garantia da qualidade dos alimentos,
assim como da redução da pegada ambiental.
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Neste subcapítulo temos no centro o produtor local, ou seja,
um agricultor, apicultor, pescador, produtor pecuário

ou um produtor agroalimentar, que tenham
intervenção direta na produção e/ou transformação
e comercialização dos seus produtos, com recurso a
matérias-primas provenientes das suas explorações

ou atividades económicas locais.

EU PRODUZO
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PROXIMIDADE E RASTREABILIDADE.
A produção e comercialização dos seus produtos localiza-se próximo do(s) local(ais) de consumo;

LEGALIDADE E LICENCIAMENTO.
Encontra-se devidamente registrado, de acordo com as normas fiscais em vigor e licenciado,
no caso de possuir atividade transformadora, sendo inclusivamente responsável por proceder
à sua faturação;

SUSTENTABILIDADE E RESPONSABILIDADE.
Adota e mantém boas práticas na produção, manuseamento e/ou transformação dos produtos,
nomeadamente no que se refere a:

►Preservar os recursos naturais, como a água e o solo;

►Não aplicando ou, no caso de aplicar, utilizando os produtos fitofarmacêuticos de acordo com
a legislação em vigor (ex.: doses, concentrações e intervalos de segurança), não comprometendo
a saúde do consumidor;

►Manusear os produtos agrícolas conforme o código de boas práticas de higiene e segurança8.

QUALIDADE E FRESCURA.
Providencia as condições ideais com vista à colheita (na melhor altura de maturação e em tempo
próximo da entrega), transporte e acondicionamento dos produtos locais de forma a não
prejudicar, comprometer e condicionar a sua qualidade e frescura até à entrega ao consumidor.

Nadefiniçãodesteguiaoprodutor localdevepodercumprirosseguintes requisitos:

(8) Encontre mais informação sobre este tópico em https://www.dgav.pt/wp-content/uploads/2021/05/Codigo-de-Boas-Praticas-de-Hortofruticolas-frescos-final-aprov-20nov2015.pdf

https://www.dgav.pt/wp-content/uploads/2021/05/Codigo-de-Boas-Praticas-de-Hortofruticolas-frescos-final-aprov-20nov2015.pdf


DESAFIOS

Desequilíbrio entreproduçãoeprocura (volume, variedadeesazonalidade),
nomeadamentepor:
i) Pouca sensibilização dos consumidores, das autoridades e das
entidades locais sobre a produção local;

ii) Hábitosdeconsumonãocompatíveis comaofertadeprodução local;
iii) Ementasda restauraçãocoletivadesajustadasàprodução local.

Baixa competitividadeemcomparaçãocomoutrosatoresdascadeiasde
abastecimento, nomeadamente:
i) Faltadecapital para investimento;
ii) Faltade tempoedemãodeobra.

Dificuldades de logística e organização para escoamento da produção,
com um tempo de resposta desajustado em relação à procura.

Limitaçõesdecorrentesdas regrasparaa contrataçãopública, afetadas
pelodesconhecimentooupeladificuldadedosprodutoresnodomínio
deprocedimentoseburocraciasnecessáriospara respostaaosconcursos.
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O produtor deve
poder faturar as suas venda

s, tendo a sua

atividade económica devidamente legalizada e/ou

licenciada, no
caso de realizar transformação.

Deve ter capacidade
para adaptar (organizar, p

lanear ou

até expandir) a sua produção de forma a responder à

necessidade de consumo. Isto poderá implicar negocia
r

com os parceiros n
o SAL iniciar o processo com um

projeto piloto, adequa
do à produção existente no imediato

e alargar gradualmente a escala, com um aumento

planeado do abastecimento.

Manter uma relação de proximidade e confiança com a sua

rede de contactos no território onde efetua o

abastecimento (consumidores, interlo
cutores privile

giados

e/ou outros parceir
os).

Fato�s crí�cos de su
ceßo

A Evitar

Ver outros produtores como concorrentes, em vez de cooperantes, pois a articulação com os
mesmos poderá permitir mais e maior diversidade de produção, sem gerar concorrência.

Assumir o abastecimento de um SAL sem efetuar ou prever um planeamento da produção e sem
participar no processo de implementação e melhoria, apresentando, por exemplo, propostas que
apoiem a revisão / adequação das ementas, entre outras.

Criar bloqueios a atividades complementares ao abastecimento de cantinas, nomeadamente a
participação e contributo para ações de educação alimentar dos consumidores e/ou entidades
parceiras.



Como se organiza aproduçãopara
abastecimento numdeterminado território?

Para organizar a produção é necessário ter um
retrato daquilo que é a realidade de determinado
território, mas também, em primeiro lugar,
haver um entendimento comum sobre aqueles que
são os propósitos do abastecimento, assim como
os desafios e obstáculos que poderão surgir.

Formulado este acordo transparente entre as partes,
estão criadas as condições para se avançar para um
diagnóstico que permita conhecer as necessidades
de consumo e a oferta em termos de produção local.

Com base nisso e naquilo que são os termos
acordados entre as partes para o abastecimento,
os produtores devem organizar a sua produção
para que consigam responder às necessidades
de consumo e abastecimento.

A venda para cantinas públicas é
uma atividade economicamente viável
ou seja, paga o trabalho dos produtores?

Sim. É rentável. Há casos práticos em que o produtor
é melhor pago do que através de um intermediário
ou numa central de compras.

O preço deve reflectir o custo de produção e a
margem de lucro do produtor.

O preço pode ser um valor de venda a granel e não
ser o mesmo preço que a venda à peça ao
consumidor final. Contudo, os produtores devem
fixar um preço justo pelos seus produtos, de forma
a não terem prejuízo e procurando que não exceda
os preços habituais de mercado.

Quais os requisitos que os produtores
devem ter para abastecimento de
cantinas?

Os produtores devem poder faturar as suas vendas,
o que requer ter atividade económica iniciada nas
Finanças.

Outros requisitos (ou, no caso de procedimento
de contratação pública, critérios de adjudicação)
podem ser fixados por quem adquire os seus
produtos, nomeadamente se forem importantes
questões como a origem, o modo de produção
e a sazonalidade dos produtos.

Perguntas frequentes sobre o funcionamento de um SAL ao nível da produção
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Nesta parte a organização do abastecimento é o tema
de destaque e serãomelhor detalhadas algumas tarefas

que esta figura da cadeia do SAL deverá conseguir
assegurar, facilitar ou, pelo menos, conseguir delegar.

EU ORGANIZO
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Algunsexemplosdediferentesorganizadores:

As tarefas do organizador são sobretudo operacionais
e cabe-lhe a responsabilidade de garantir os procedi-
mentos para que o abastecimento com produtos
locais possa ocorrer, nomeadamente preparando
todas as fases para implementar o SAL9.

Assim, pode ter que planear o processo,
encontrar e consultar parceiros, pesqui-
sar o mercado paramelhor conhecer as
dinâmicas territoriais e organizar a me-
lhor forma demonitorização.

Porque uma das fragilidades mais identificadas nos SAL é a falta de
organização coletiva dos produtores, o organizador poderá assumir
um papel essencial neste ponto, nomeadamente:

▶ Criandopontesentreprodutoresemobilizando-ospara seagruparemde
formaa respondernãosóàsnecessidadesdeconsumo, pelaorganização
daprodução, comotambémaosprocedimentosdecontrataçãopública;

▶Agindocomo intermediárioentreosprodutoreseas cantinas.Nocasode
nãoserpossível umaorganizaçãocoletivadosprodutoresouperanteadi-
ficuldadedosmesmosemassumira respostaaos convitesecadernosde
encargosouaorganização logísticadeencomendaevendadosprodutos,
oorganizador,mesmoquenãoseja elepróprioumprodutor, poderá ter
queo fazer.

Também pode ser uma figura essencial
no apoio à articulação entre os produto-
res (quem produz) e as cantinas (quem
confeciona / consome), nomeadamente
ajudando na caracterização do consumo
e da produção, no planeamento e orga-
nização damesma ou também na
logística da entrega e armazenamento.

O organizador é aquele que, dentro do SAL, assume o papel de
facilitador, nomeadamente garantindo a coordenação do processo, a
articulação entre as partes e respondendo a questões logísticas
e/ou procedimentais. Pode, inclusivamente, ser a pessoa ou entidade
que organiza a produção e garante a resposta aos procedimentos de
contratação pública, se forem uma obrigatoriedade.

Este elemento pode entrar no processo com alguma experiência
associada ao setor agrícola, à gestão de cantinas, ou apenas ter
preocupações ambientais, alimentares e sociais que omobilizam para
participare desencadeareste processo. Assim, qualquerpessoapode
assumir esta função, inclusive quem desempenha no SAL as funções
de produtor, de agregador e/ou de distribuidor. O organizador pode
tratar-se de uma pessoa ou de uma equipa multidisciplinar (o que
facilita quando a escala do SAL implica um número elevado de
refeições ou de cantinas a abastecer).

(9) Descritas no capítulo “Passo a passo: SAL para abastecimento de cantinas”.
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Face ao exposto, o organizador poderá ter que
lidar com os procedimentos de contratação pú-
blica, que são comumente identificados como
constrangimento no abastecimento de canti-
nas com produção local, já que implicam algum
conhecimento acerca da legislação e uma
adaptação de procedimentos caso a caso.

Importa referir que amais recente alteração ao Código dos Contratos
Públicos (CCP)10 inclui três possibilidades para os produtores locais pode-
rem fornecer cantinas, nomeadamente:

i)Ajuste direto simplificado até 10.000,00€ para bens agroalimentares;

ii)Aquisição por ajuste direto a 1 fornecedor;

iii)Aquisições por consulta prévia ou concurso público.

Para cada uma das tipologias serão necessários procedimentos ajustados
e o cumprimento de alguns critérios de elegibilidade como, por exemplo,
possuir o reconhecimento do estatuto de Agricultura Familiar, de Jovem
Empresário Rural, ou a certificação emModo de Produção Biológico.

Destacamos três boas iniciativas em Portugal que vale a pena conhecer,
porque são exemplos de formas de organização para garantir o
abastecimento de cantinas em circuitos curtos de produção e de consumo.
São elas:

O Município de Torres Vedras desempenha o papel de
organizador, com uma equipa multidisciplinar e implementou
procedimentos de aquisição de produtos locais para
abastecimento de cantinas no âmbito do Programa de
Sustentabilidade na Alimentação Escolar, criando cadernos de
encargos com critérios de adjudicação específicos em
consonância com o CCP, assim como ferramentas para
ponderar esses critérios e também para organizar a logística do
abastecimento.

A Trilho - Associação para o Desenvolvimento Rural abriu o CAE
para poder responder aos procedimentos de contratação, atuando
como revendedor. A autarquia responsável pela gestão da cantina
compra os produtos à associação, que paga diretamente aos
agricultores a quem adquire os alimentos agrícolas. Ao nível do
fornecimento, ele decorre semanalmente ficando os produtores
responsáveis por entregar diretamente às cantinas, nos locais e nas
horas acordadas.

No Algarve existem alguns agricultores que são também
agregadores, vendendo a sua produção e também a de outros
produtores às escolas, para consumo nas cantinas. É o caso da
Quinta das 6 Marias em Lagos e do Paulo e da Paula Gonçalves
em Alcoutim. Isto permite-lhes ter maior variedade e quantidade
de produtos e ainda regularidade no abastecimento.

(10)O CCP, Decreto-Lei n.º 18/2008, está disponível para consulta no Diário da República n.º 20/2008, Série I de 2008-01-29. Poderá ser consultado online, com as respetivas alterações posteriores, em https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-108092891

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34455475-108092891
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Planificaro transporte.
Estaetapadeve reunirasboascondiçõesde
acondicionamentodosalimentosegarantir
a suaconservação. Poderásertarefado
organizadorgarantirnãosóascondições
ideaisde transporteeentregadosalimen-
tos, comotambémplanificaras rotasde
recolhaedistribuiçãode formaaserem
omais sustentável possível (menores
distâncias) e, sepossível, recorrendoa
veículosmaiseconómicos (exemplo:
elétricos, híbridosoubiocombustíveis).

Definiros termosdoabastecimento.
É importanteestabeleceros termosdoabastecimento
(preços, produtos, quantidades) eacordosdecompro-
missodecondiçõesde logísticae transporte, entregas
regularesnasquantidadesecomaqualidadedefinida.
Calendarizaro iníciodoabastecimento, a regularidade,
quemrealiza aentregadosprodutos, quandoeonde,
sãoessenciais também,nesta fase.

No que se refere à logística do processo de abastecimento em si, cabe ao
organizador, se não assumi-las, pelo menos delegá-las noutra pessoa/
entidade do SAL, pois são incontornáveis. Trata-se aqui de:

Realizarumacaracterizaçãodaofertaedaprocura.
Um levantamentodasnecessidadesdascantinas
(refeiçõesconsumidas, produtosutilizadosnaconfec-
ção, preçosdecompraequantidades), deveráser
cruzadocoma identificaçãodosprodutosdisponíveis
naprodução local (tipologia, quantidadesepreço). Estes
doisdiagnósticosterãoefeitosnoplanodeementasa
desenhar, quereunirácritériosdesustentabilidadee
dequalidadeenutriçãoalimentar.Nestaetapaé impor-
tanteconhecerosagricultoresdoterritórioeosseus
modosdeprodução, conhecerosprodutosqueculti-
vameosseusvolumes. Tambémdeveavaliaro
potencialdeproduçãodecadaagricultorcomvistaao
fornecimentototaldeprodutossolicitados (emquanti-
dadeeregularidade)eaoaumentodaescalado
abastecimento, casotencionefazê-lo.

Duas ferramentas criadas para apoiar no diagnóstico do consu-
mo e da produção, são os mapas de caracterização da produção
e do consumo, disponibilizados na página 34 e 35.

Verificaras condiçõesdearmazenamento,
embalamentooualgumprocessamento.
Importa conheceremquemoldesacantina já
realiza atualmenteassuascompras (aonível de
embalamento, armazenamentoeprocessamento
comocorte, ouseleção/eliminaçãopréviade
algumaspartesdoproduto). Istodeve, nova-
mente, cruzarcomaquiloqueaprodução local
podeoferecer. Estas condiçõespoderão terque
seralteradasmediantea impossibilidadedese
manterasmesmascondiçõesdeabastecimento.
Oorganizadorpoderá terquegerirestanegocia-
çãoeatémesmoconsiderarumaadaptação
posteriorque incluaestaspossibilidades, nocaso
deseverificaranecessidadede incluirestes ser-
viços complementares.



DESAFIOS

Modelosdegestãopúblicaobedecemàcontrataçãopúblicaeàsexigências
quesãodemasiadocomplexasparapequenosoperadores logísticos.

Concorrência agressivaporpartedeoutrosdistribuidoresmaiores
emelhor implementadosnomercado:

►Desconfiançadosprodutores locaisparaeste tipodecomercialização;
►Lidarcomaresistênciados responsáveisdascantinas locais
(confecção, encomendasecontratação);

►Faltadecompromissodosprodutores locais a fornecerde formaregular
edequalidadeconsistente.

Faltade infraestrutura logística capazdeacomodarmaioresquantidades
(acondicionamento, armazenagem,gestãodeencomendas, transporte).

Dificuldadena identificaçãodosprodutores locais eprodutoresenvelhecidos.
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SOLUÇÕES

Existênciada Lei nº34/2019ealteraçãodoCCPpermitemoabastecimentodas
cantinas comprodutos locais.

Abastecimentoalternativoquenãocompete comasgrandesempresasde
abastecimento.

A adesãodepoucas cantinas aeste tipodeabastecimentopermite:
i) Começarcompoucosprodutoreseaumentaro fornecimentode formaregular,
escalandoparaenvolvermais;

ii) Iniciarcompoucaproduçãoesemnecessidadesespeciaisde infraestruturas.

Maiorconsciência enível dealertaparaestas iniciativas impulsionamaarticulação
entreentidades locais paraqueeste trabalhopossa serrealizado.

Conhecer a legislação em vigor.

Conhecer o território ao nível da produção e consumo.

Definir regras claras de fornecimento/aquisição e

transporte.

Boa comunicação e boa capacidade de previsão para

antecipar decisões.

Apenas trabalhar com um agricultor.

Não conhecer o território (produtores e consumidores).

Não acompanhar o processo de fornecimento junto da produção.

Não acompanhar o processo de fornecimento junto da confecção e consumo.

Fato�s crí�cos de suceßo A Evitar



Como posso montar esta organização /
ser o “organizador”?

Conhecer o território, ao nível da procura (consumo)
e da oferta (produção). Iniciar por uma cantina e
fazer o diagnóstico de consumo e ver do lado da
oferta se há correspondência de produtos, se há
necessidade de produzir e quais os preços
praticados.

Ver que requisitos (constituição legal, resposta
formal a convites) são necessários para fazer o
fornecimento a estas cantinas.

Iniciar este processo com alguma antecedência
antes de começar o abastecimento das cantinas
ou fazer de forma gradual com a oferta que existe.

Que apoios tenho para
ser o “organizador”?

Para obter apoio de cariz técnico, pode aliar-se
a iniciativas e projetos que já estejam a decorrer,
nomeadamente estabelecendo parcerias e inte-
grando redes e grupos de trabalho sobre o tema.

Para apoio financeiro, existem programas específicos
aos quais pode candidatar-se, nomeadamente
doQuadro Comunitário da União Europeia 11.

Poderá procurar incentivos para a agricultura
(ex.: Circuitos Curtos Agroalimentares), economia,
criação de emprego, entre outros.

Como os SAL contribuem para a concretização
das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) 12, existem linhas de financiamento
específicas a explorar neste âmbito.

As iniciativas AMAP ou CSA podem ser
“organizadores” de um SAL — Cantinas
Escolares?

Sim, podem-se constituir como organizadores.

Têm facilidade nisto porque já conhecem os
agricultores ou outros produtores agroalimentares
e já têm reunidos alguns consumidores conscientes
em relação ao seu papel na sociedade.

Perguntas frequentes sobre o funcionamento de um SAL ao nível da organização

(11) Mais informação em https://ec.europa.eu/info/funding-tenders/find-funding
(12) Mais informação em https://www.ods.pt/ods
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EU CONFECCIONO
Neste capítulo tratamos da preparação e serviço dos alimentos que foram produzidos

e distribuídos até ao local onde as refeições serão confeccionadas.
A confecção das refeições é resultado de três fatores principais:

i. a definição das ementas;

ii. os critérios para a compra dos produtos;

iii. a mão-de-obra que manipula os alimentos
disponíveis, transformando-os nos pratos
que serão servidos aos utentes das cantinas
e aos profissionais do estabelecimento.
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A definição das ementas tem o poder de trazer
variedade ou monotonia aos pratos, explorar hábitos e

costumes da região ou padronizar as refeições,
valorizar produtos locais e sazonais ou não. Os critérios

estabelecidos para a compra podem integrar fatores
que estimulem a economia local, a qualidade e a

frescura dos alimentos ou limitar-se a uma
concorrência pelo menor preço, que favorece a

produção em larga escala e pode refletir-se na compra
de produtos de menor qualidade. Por fim, as pessoas

que produzem a refeição são elementos chave na
transformação e valorização das refeições e, por serem

aquelas que podem estarmais próximas dos
consumidores, a razão de ser dos sistemas de

alimentação e das cantinas.

As refeições servidas nas cantinas podem ou não ser
confeccionadas no próprio local (ex.: gestão direta,

concessionada, ou através de contratos ou protocolos).
Para além das empresas especializadas em catering

(que não serão contempladas neste guia), há os casos
de cozinhas centralizadas que produzem as refeições

que depois serão distribuídas prontas para cantinas da
região. Por exemplo, as refeições servidas nas escolas
de uma freguesia podem ser todas produzidas numa

única cantina, que concentra a compra dos alimentos,
a preparação das refeições e o pessoal de cozinha.

Deixamos seguidamente indicações de leitura útil na perspetiva de quem gere
uma cantina e quer fazer a transição para um sistema alimentar mais sustentável.
Os exemplos selecionados expressam os critérios de sustentabilidade a utilizar,
o que pode ser útil não só no apoio à preparação de procedimentos de contratação
pública, mas também na construção de argumentação que justifique a transição
para abastecimento com quilómetro zero.

Publicado pela CERAI, o “Guía de recomendaciones para Selección de empresa

de comedor escolar” pretende apoiar os estabelecimentos de ensino e

educação no início do seu processo de transição para uma alimentação

mais saudável e sustentável. ¹³

O CALM-ConselhoAlimentarMunicipal deValência, disponibilizanoseuwebsite

umconjuntode recursosedocumentos, queapoiamnavalorizaçãodediversas

dimensões (nutricional, ambiental, social, educativa) daadoçãodecircuitos

curtosalimentaresparaabastecimentodecantinas, expondoargumentosque

poderãoserúteisparaadefiniçãodecritériosdeadjudicação.¹4

O“Guía: ‘Recomendacionespara la licitacióndel ServiciodeComedorEscolarcon

criteriosdesostenibilidad”, tambémpublicadopela CERAI, explica como integrar

critériosdesustentabilidadeemnovas formasde fazercontratação. ¹³

O “ComprarEcológico!Manual deContratosPúblicos Ecológicos”¹5, umapublicação

daComissãoEuropeia, apresentaabordagensaonível daecologizaçãodoscontra-

tospúblicos, apresentandoexemplospráticos reais implementadosporpaísesda

União Europeia,mostrando inclusivamente impactofinanceiropositivonaadop-

çãodeopçõesdeconsumoalimentarmais sustentáveisna restauraçãocoletiva.

(13) Encontre as publicações desta entidade em: https://cerai.org/publicaciones-de-cerai
(14) Visite em: https://consellalimentari.org/es
(15) Acessível, como outras publicações, em: https://ec.europa.eu/environment/gpp/pubs_en.htm

https://cerai.org/publicaciones-de-cerai
https://consellalimentari.org/es
https://ec.europa.eu/environment/gpp/pubs_en.htm
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►Desenvolvimentodeementase receitasvalorizandoprodutossazonais e locais,
semquesejanecessariamentediferenteporcantina

►Comunicaçãoentrequemdefineacompra, quemdesenvolveaementaequemconfecciona
►Partilhadeboaspráticasdeconfecção: variedade, receitas, processos, apresentação
►Reforçara importânciadopapel daquelesquedefinemoquesecomenaescola.

Destacarapossibilidadedeaumentaravariedadedeprodutosnacomposiçãodaementa,
substituindoalgunsprodutosmasmantendoapropostanutricional, com justificaçõese
exemplos /menusvariadosporestaçãodoano-podemserdesenvolvidospelaentidade
gestoradacantinaemarticulaçãocomasentidades responsáveispela saúdeeeducação.

Diversificarprodutose formasdepreparaçãoparamelhoraproveitamentodasvariedades
dealimentos, semforte impactosobreo tempodaequipaecommais riquezanutricional
nas refeições.

Estabelecercontratoscomagregadoresdeprodução, quecentralizamarelaçãoentre
osprodutoreseoestabelecimentoaabastecer.

Incluircritériosdeselecçãocombaseem:
►Medidaspara reduzirdesperdíciodealimentos, comefeitopositivonovalorporrefeição;
►Valorizardiversasdimensões (nutricional, ambiental, social, educativa)
paradefinircritériosdeadjudicação;

►Apresentaraspetos legaisquedão sustentaçãoàvariedadedecritériosnaadjudicação.

DESAFIOS

Definiçãodasementassemaparticipaçãodequemconfeccionaebaixa
variedadee renovaçãodasementas.

Baixaofertadeprodutos locais emquantidadenecessáriapara suprir
onúmerode refeiçõesaconfeccionar.

Equipa reduzida, restringindoaescolhadeprodutos (calibre, forma, pré
processadosetc.).

Gerir, encomendare receberprodutosdediferentes fornecedores.

Seleçãode fornecedoresbaseadaprincipal ouexclusivamenteemmenor
preço, dificultandoaqualidadenutricional, a diversidadedeprodutose
afetandoosabor.
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Ementas que privilegiem a variedade, sazonalidade, produtos
da região e tradições da população atendida pelas cantinas.

A redução do desperdício, decorrente das escolhas de
produtos e forma de confecção, tem o poder de gerar efeitos
positivos sobre o valor médio da refeição.

A proximidade entre quem define as ementas, quem prepara
os pratos e quem os consome para garantir refeições
nutritivas, variadas e adequadas aos consumidores.

Manter o fator preço da refeição como principal fator de decisão no processo de adjudicação.

Falta de integração entre quem define a ementa, quem produz as refeições e quem as consome.

Manter as ementas formatadas sem possibilidade de ajustar à sazonalidade agrícola e à instabilidade
do clima, assim como quebras devido a pragas e doenças.

Falta de abertura da equipa de confecção para esta transição alimentar.

Fato�s crí�cos de suceßo

A Evitar



Como abastecer as cantinas escolares algarvias
de fruta em ementas diversificadas no inverno,
quando a diversidade é menor?

Este é um tipo de situação onde a procura pode estimular a
oferta. Não se consegue ter fruta tão rapidamente como no
caso das hortícolas, mas sabendo da necessidade das cantinas,
os agricultores podem planear a sua produção.

É possível ter pêras e maçãs em determinadas condições.
Existem citrinos quase o ano todo e os de inverno são os melhores,
com menor uso de pesticidas.

Os agricultores podem programar a produção de frutas como
melancia, melão e morangos antecipando a sua colheita,
ou podem plantar diferentes variedades da mesma espécie de
frutos, aumentando o período de oferta (ex.: ameixas, damascos,
pêssegos, figos).

Para além disso, podemos alargar o SAL para os concelhos
limítrofes. Por exemplo, há produtores de maçãs em Monchique
que poderiam ser convidados para fornecer cantinas do
Barlavento algarvio.

Aqui também a educação alimentar é importante para sensibilizar
para a fruta da época, diversificando os sabores. Privilegiar outras
frutas, abundantes no inverno, que não são muito procuradas nem
tão queridas pelos consumidores, sobretudo jovens, nomeadamente:
marmelos, dióspiros, romãs, medronho (que é comido em fresco
como se fosse morango).

Como é que as cantinas comunicam
as suas necessidades?

Depende da forma como está organizado o processo, mas implicará
sempre que a informação sobre as suas necessidades de
abastecimento para determinado período chegue a cada produtor
com antecedência necessária ao seu planeamento, seja diretamente
ou através de uma entidade que facilite o processo.

Perguntas frequentes sobre o funcionamento de um SAL ao nível da confecção
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EU CONSUMO
O consumidor domercado da restauração coletiva é todo aquele que faz uma

oumais refeições diárias em cantinas públicas ou privadas dos estabelecimentos
escolares e de ensino, de estabelecimentos de saúde, de instituições de apoio e de
ação social, ou outras entidades que forneçam serviços de alimentação coletiva,
como é o caso das empresas. São exemplo: a comunidade escolar ou académica
(alunos, docentes, auxiliares educativos e outros colaboradores), a comunidade
médico-hospitalar (médicos, enfermeiros, utentes, auxiliares de açãomédica,
outros colaboradores), os colaboradores empresariais e grupos específicos de
apoio social (idosos, crianças, jovens, pessoas com necessidades especiais,

públicos vulneráveis e respetivos colaboradores das organizações).

25



26

Apenas alterar a origem dos alimentos é pouco,
quando se pretende implementar um SAL. Importa

considerar também o cliente final da cantina e toda
a comunidade que o envolve. Ações mais

duradouras e commaior impacto implicam o
envolvimento de todos, pelo que é importante que
se conheça os hábitos alimentares do “cliente” e

que se faça uma leitura da sua reação às alterações
realizadas no novo modelo de abastecimento,

nomeadamente se isso implicar, a curto ou médio
prazo, uma alteração gradual das ementas e,

consequentemente, das refeições fornecidas.

Esta transição alimentar deve, portanto, considerar
uma estratégia não só para a compra de produtos a
produtores locais, mas também para adaptação das

ementas aos produtos disponíveis local e
sazonalmente. Em última instância, é necessário

educar o consumidor da refeição para uma
introdução gradual de novos ingredientes ou de

outras formas de confeção e de tempero.

É exemplo de uma boa prática de
introdução de ações de educação
alimentar em contexto de cantina
escolar a Junta de Freguesia dos
Olivais. O objetivo da autarquia ao
decidir criar um SAL, quando recebeu a
atribuição de competências na aquisição de
alimentos para as escolas, foi contribuir
para a produção biológica e ter um papel de
inclusão social. Para tal, contratou
cozinheiras e ajudantes desempregadas de
longa duração, escolhendo pessoas com 50
anos ou mais anos e com maior dificuldade de
reintegração no mercado de trabalho e desafiou-as a cozinhar como se fosse para
a sua família, mas em maior quantidade. A autarquia potenciou assim o
conhecimento existente sobre receitas tradicionais, cozinhadas com produtos locais
e sazonais.

Equipou e remodelou cozinhas e refeitórios para que a comunidade escolar sentisse
impacto visual dessas mudanças.

Os alunos foram levados a provar outros alimentos, foram questionados sobre
porque não gostam de determinados ingredientes e também foram desafiados a
provar esses mesmos produtos de diversas formas diferentes.

Os pais foram levados a conversar com nutricionistas, a experimentar em casa
receitas com os filhos e aos poucos a horta foi entrando cada vez mais nestas
escolas e nas famílias, foram feitas visitas a explorações agrícolas e criadas hortas
nas escolas, entre outras iniciativas.

26
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SOLUÇÕES

Aaquisiçãodeprodutosdiretamenteaoagricultorpodesermaiseconómicodoqueaparentementeparece.
Poroutro ladoganha-senaqualidadeenasaúde.

Participaremaçõesdeeducaçãoalimentar.
Nocasodeumaescolaou IPSScomserviçosdeapoioaescolasusara “cantina”para:
►Envolverosestudantesnaconfecçãoenas tarefasde rotinadeumrefeitório;
►Integrara temáticadaalimentaçãonasoutrasdisciplinaseatividadesescolares;
►Integraro temadaalimentaçãoparaalémdas refeições.

Introduzirargumentosqueapoiemadecisãodecompradeprodutosalimentaresbaseando-seemmaisdoque
apenasopreçoe/ouacomodidade, nomeadamenteponderandooutros fatorescomoasustentabilidadeambiental
doprodutoeoseu local deorigem.

Informar-se, lereparticiparemsessõessobrea temáticadossistemasalimentareseasustentabilidade, para
aumentaropensamentocrítico. Frequentarmercados locais, visitarexploraçõesagrícolaseconversarcomquem
confeccione receitas tradicionaisde formaa informar-sesobreosprodutosorigináriosda região, as suas
característicasequal a sazonalidadedosprodutos locais.

Frequentarmercadosdeprodutorese constituirumarededecontactosdeconfiança comalgunsque forneçamos
produtosqueconsome. Recorreraplataformasde identificaçãoemapeamentodeprodutoreseoutrasestratégias
paradiferenciaçãodosmesmos juntodosconsumidores (ex.: cartõesde identificação, certificação).

Desenvolvimento da literacia alimentar, sendo crítico e estando

informado sobre os alimentos que consome e também a importância

da valorização dos produtos locais. Que essa estratégia seja alargada

além do espaço de refeição, levando a discussão sobre o tema a

outras atividades como por exemplo, no caso das escolas, as salas de

aula.

Informar-se sobre as características dos produtos locais e a

sazonalidade dos alimentos produzidos localmente.Participar em ações de educação alimentar, inclusivamente atividades

que promovam a proximidade com os produtores, com os produtos e

com as suas explorações.

Excluir do processo de montagem de um SAL o consumidor final, sem fomentar a responsabilidade social e a
participação nestes processos.

Introduzir produtos locais e sazonais na cantina (e eventualmente alterar ementas) sem aliar essas ações a
outras de educação e sensibilização do consumidor final.

Iniciar o abastecimento de cantinas com produção local sem planeamento estratégico que leve a uma
mudança alargada à comunidade (institucional ou geral). Isto não só pode gerar resistências, como não se
traduzir em mudanças substanciais.

Proceder a ações de sensibilização para o consumo e de educação alimentar que sejam apenas infográficas,
sem promover a aproximação dos consumidores aos locais de origem dos produtos e outras ações de caráter
prático direcionadas para os diferentes consumidores.

DESAFIOS

Baixopoderdecompra.

Iliteracia alimentar, ou culturaalimentarrestritadealgunscon-
sumidores, rejeitandoalimentosouformasdeconfeçãomenos
comuns:monotoniadospratos.

Opçõesdeconsumoprivilegiamoqueémais rápidoecómodona
preparaçãoenoconsumo.

Reconhecero impactodaalimentaçãonapegadaecológica.

Saberondeeaquemcomprarprodutos locais e sazonais.

Fato�s crí�cos de suceßo

A Evitar
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Como desconstruir mitos instalados nos
consumidores sobre a produção local
(nomeadamente os seus custos,
qualidade e confiança nos produtos)?

Todos nós somos influenciadores com poder para
passar a mensagem nas conversas junto das nossas
redes de contactos pessoais e/ou profissionais e
ir com isso introduzindo e apoiando na construção
de uma nova argumentação e de um maior sentido
crítico que apoie a desconstrução de mitos sobre
a produção local.

Além disso, todas as ações planeadas que contri-
buam para sensibilizar e informar o consumidor
ajudam a quebrar mitos instalados, por exemplo
quando se desenvolvem iniciativas que contribuem
para a distinção do produtor e para a sua aproxi-
mação ao consumidor, cimentando relações de
confiança.

São exemplos as visitas a explorações ou locais de
transformação, que permitem ao consumidor veri-
ficar in loco como são produzidos/transformados
os alimentos.

Como podemos identificar e distinguir os
produtores e os produtos locais?

A distinção dos produtores locais pode ser feita
através da identificação do mesmo de forma que
se torne visível junto do consumidor.

São exemplos a atribuição de cartão de identifi-
cação de produtor, a certificação, a realização
de mostras e feiras de produtores, a instalação
de regulamentos municipais, entre outras ações.

A divulgação nas plataformas eletrónicas 16 de
quem é produtor é uma forma que o consumidor
mais utilizador das tecnologias tem cada vez mais
disponível e que pode aumentar a divulgação junto
dos seus contactos.

Como proceder se os produtores
contratados não quiserem participar
em ações essenciais para a educação
e sensibilização dos consumidores, como
visitas às explorações, por exemplo?

As visitas a explorações agrícolas e a participação
dos produtores em ações de sensibilização podem
estar acauteladas no lançamento dos procedimentos
de contratação pública, nomeadamente nos critérios
de adjudicação, passando a fazer parte do contrato.

Além disso, importa explicar aos produtores a impor-
tância de se aliarem a essas ações, atémesmo para
a sustentabilidade do sistema alimentar que se está
a criar e que representa umamaior estabilidade para
a sua atividade económica.

Perguntas frequentes sobre o funcionamento de um SAL ao nível do consumo

https://www.casefazem.pt
https://www.pratocerto.pt
https://www.alimentequemoalimenta.pt
https://www.loulelocal.pt
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RECOMENDAÇÕES PARA
ENTIDADES LOCAIS

Capítulo 2
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:

RECOMENDAÇÕES PARAAUTORIDADES LOCAIS

RECOMENDAÇÕES PARAORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL
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EXPANDINDO UM SAL
Como já referido, um sistema alimentar alternativo ao vigente pode integrar vários

níveis de consumo e formas de comercialização até ao consumidor final,
pois podem desenvolver-se outras formas de venda direta, nomeadamente

emmercados locais, em lojas nas explorações agrícolas, entregas de produtos
por parte dos produtores diretamente aos consumidores ou a venda indireta

através demercearias locais ou canal HORECA
(onde está incluída a restauração coletiva).

Capítulo 3
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Enunciamos aqui algunspontosque foramdiscutidos e abordadosdurante asnossas sessõesde trabalho:

Oqueéum sistema alimentar local?
Oqueéum sistema alimentarsustentável?

Canais curtos
de comercialização

“CABAZ”
privado

“CABAZ”
social

MERCADO de
PRODUTORES

Mercados can�nas

�stau�nтs

consumido
r

cons
umido

r

consumidor

Mercea�a

P�duto�
s

P�
dut

o�
s

ABASTECIMENTO de
RESTAURAÇÃO COLETIVA
(pública e Privada)

LOJA NA EXPLORAÇÃO

LOJA SOCIAL

COMÉRCIO LOCAL

PONTO de VENDA
COLETIVO

COOPERATIVAS/
ASSOCIAÇÕES
de CONSUMO
e/ou PRODUTORES

GASAP
“Groupe d'achat solidaire de l'agriculture paysanne”

GAS/GAC
“Gruppi di acquisto solidale”

AMAP
“Association pour le maintien
d'une agriculture paysanne”

CSA
“Community supported agriculture”
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FERRAMENTAS
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CULTURA/PRODUTO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

CULTURA/PRODUTO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

CULTURA/PRODUTO JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Nome do Produtor Data de preenchimento

PRODUÇÃO PREVISIONAL

REGISTO DE PRODUÇÃO DE PRODUTOS FRESCOS

PRODUÇÃO ATUAL

ANEXO 1

Calendarização da Produção
ORIENTAÇÕES PARA O USO DA FERRAMENTA:
Preencha o quadro que se segue indicando o nome do(s) produto(s)

agrícola(s) produzidos e as respectivas quantidades (em Quilogramas

- Kg) consumidos mensalmente, ao longo do ano. Se necessário,

acrescente mais linhas.
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A. ORIGEM DOS PRODUTOS AGRÍCOLAS:

C. A instituição tem condições de armazenamento e acondicionamento em frio?

D. As ementas são elaboradas com apoio de profissionais (nutricionistas/técnicos, da instituição ou entidades parceiras)?

Quem faz as ementas?

E. Produtos hortícolas e frutícolas normalmente adquiridos, volume de consumomensal e preçário:

A.1. Qual a regularidade da aquisição/fornecimento?

A2. Que tipo de outros serviços os fornecedores/produtores prestam para além de venda de produtos agrícolas?

A.3. Que tipo de produtos adquire ao fornecedor/produto para a confeção de refeições?

B. NÚMERO DE REFEIÇÕES POR TIPOLOGIA DE SERVIÇO:

ORIENTAÇÕES PARA O USO DA FERRAMENTA:

A. Origem dos produtos agrícolas:

Indique o tipo ou tipos de fornecedores a quem costuma adquirir os

produtos agrícolas.

A.1. Qual a regularidade da aquisição/fornecimento?

A2. Que tipo de outros serviços os fornecedores/produtores

prestam para além de venda de produtos agrícolas?

Exemplos de serviços: recolha de excedentes, transporte, corte,

lavagem, reposição etc.

A.3. Que tipo de produtos adquire ao fornecedor/produto para a

confeção de refeições?

Um exemplo para “outros” é combinado de legumes já cortados para

sopa.

B. Número de Refeições por Tipologia de serviço:

Indique o nº de refeições diárias confecionadas por cada serviço/

valência. Preencha apenas as colunas das valências aplicáveis. São

exemplos de valências: Lar, Centro Dia, Apoio Domiciliário, Cantinas

Escolares etc.

C. A instituição tem condições de armazenamento e

acondicionamento em frio?

D. As ementas são elaboradas com apoio de profissionais

(nutricionistas/técnicos, da instituição ou entidades parceiras)?

Quem faz as ementas?

E. Produtos hortícolas e frutícolas normalmente adquiridos, volume

de consumo mensal e preçário:

Indique, para cada produto hortícola adquirido, o custo e a

quantidade média mensal. Adicione tantas linhas quanto necessário.

* Ferramenta desenvolvida pela equipa do projecto SAL LF4LE

TIPO (FORNECEDOR/PRODUTOR LOCAL) NOME

Serviços/Valências Total de refeições diárias

Produto Unidade Volume médio Preço unitário

Frescos☐ Cortados☐ Congelados☐ Outros☐

Nome da Entidade responsável: Data de preenchimento

Caracterização do Consumo
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1. Que tipo de SAL quero montar?

2. Qual o motivo?

3. Qual o objetivo? Metas/Resultados?

4. Que passos dei para montar o meu SAL?

5. Quem envolvi?

6. Quem contactei?

7. Que problemas / constrangimentos encontrei?

8. Que soluções e medidas existem?

9. O que posso fazer?

10. Quemme pode ajudar?

Nome da Entidade promotora do SAL:

FERRAMENTA —CHECK-UP

O Check-up do SAL* é uma ferramenta de autorreflexão….

Orientações para o uso da ferramenta:

1. Identifique a entidade promotora do SAL e sua data de início.

Se ainda não tiver iniciado pode usar este campo para definir uma

prazo para arranque.

2. Ao responder as questões orientadoras, preencha apenas aquilo

que consegue ou tem informação no momento do preenchimento do

documento….

* Ferramenta desenvolvida pela equipa do projecto SAL LF4LE

QUESTÕES ORIENTADORAS:

Data de início do SAL:

3

CHECK-UP do SAL
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Produção Organização e Distribuição Consumo

Fornecimento de recursos
/ Fatores de produção:

☐ Acesso a recursos

☐ Aumento da qualidade nutricional

☐ Variedades tradicionais

☐ Solos disponíveis e com aptidão agrícola

☐ Escassez de água

Produção de alimentos:

☐ Acesso à tecnologia

☐ Acesso à informação

☐ Aumento da produção

☐ Capacitação

☐ Diversificação

☐ Modos de produção

☐ Boas práticas

Organização e Mobilização

☐ Mapeamento de produtores

☐ Caracterização da produção

☐ Organização para o escoamento
da produção

Armazenamento e processamento

☐ Infraestrutura de armazenamento

☐ Tecnologias de processamento

☐ Processo no licenciamento

Distribuição e transporte

☐ Conectividade da rede rural
(vias de circulação)

☐ Canais de distribuição

☐ Transporte refrigerado

☐ Acesso às centrais de distribuição

Negociação e comercialização

☐ Acordos de contratação

☐ Plataformas para múltiplos
intervenientes

☐ Programas de compras públicas

☐ Pequena escala

Promoção e educação

☐ Campanhas promocionais

☐ Marketing social

☐ Comunicação para mudança de hábitos

☐ Educação alimentar

Confeção e consumo

☐ Desenvolvimento de ementas / receitas

☐ Boas práticas de confeção

☐Medidas para reduzir desperdício
de alimentos

FERRAMENTA - ECOGRAFIA

A Ecografia* é uma ferramenta de diagnóstico que permite
visualizar e avaliar os principais pontos chave do SAL de um
determinado território. Ela é usada para mapear o “estado
de saúde” das estruturas do SAL (o atual e o que se pretende
construir), permitindo identificar e visualizar constrangimen-
tos, estrangulamentos e problemas, bem como os principais
intervenientes relacionados a estes constrangimentos.

A ecografia do SAL traz elementos que contribuem para que
seja realizado um exame mais aprofundado sobre as causas
dos problemas identificados e suas possíveis soluções,
permitindo detetar a presença, a ausência, alterações,
ou disfunções do SAL. Assim, para além do diagnóstico,
aponta caminhos para o “tratamento indicado” em resposta
aos estrangulamentos, constrangimentos e problemas identifi-
cados.

Orientações para o uso da ferramenta:

1. Identifique o papel ou os papéis que exerce ou pretende
exercer no SAL existente ou que está a criar.

2. Avalie todo o contexto e ambiente deste SAL e aponte os
locais e atividades que são reconhecidos como problemas
atuais ou potenciais para o desenvolvimento do SAL.
Pense naquilo que falta ser desenvolvido, que está em dese-
quilíbrio na cadeia que vai da produção ao consumo e que
pode ser um fator interno ou externo de constrangimento ao
bom funcionamento do sistema. Se forem identificados muitos
pontos de constrangimento, escolha aqueles mais relevantes
ou críticos ao momento atual do seu SAL.

3. Anote quais os intervenientes que já fazem parte do SAL
ou que podem vir a fazer e que podem exercer um importante
papel na solução ou atenuação destes problemas observados.

4. Não se limite aos papéis e atividades apresentados no
modelo ao lado. Caso reconheça outros papéis importantes
ou pontos de estrangulamento no seu SAL não deixe de desta-
cá-los e acrescentá-los à sua Ecografia.

5. Siga em frente no aprofundamento dos problemas e dese-
nho do plano de ação para superá-los, com a participação
dos intervenientes identificados.

* Ferramenta desenvolvida pela In Loco, adaptada de “Peña, I. D. L., & Gar-

rett, J. (2018). Nutrition-sensitive value chains: A guide for project design.

Volume I.”.x

Ecografia do SAL

1. Qual(is) o papel(is) que exerce no SAL:

2. Em qual(is) ponto(s) do sistema há constrangimentos, estrangulamentos ou problemas:

☐ Fornecimento de recursos / Fatores de produção

☐ Produção de alimentos

Organização e Distribuição

Organização e Distribuição

Consumo

Consumo

Produção

Produção

☐ Organização e mobilização

☐ Distribuição e transporte

☐ Armazenamento e processamento

☐ Negociação e comercialização

☐ Promoção e educação

☐ Confeção e consumo

3. Indique os principais intervenientes relacionados aos pontos de constrangimento identificados:
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Ferramenta —MAPA DE STAKEHOLDERS

OMapa de Stakeholders* é peça chave desta construção coletiva e a sua otimização é decisiva no sucesso
da construção e funcionamento do SAL. Contempla a identificação de todos os agentes direta ou
indiretamente envolvidos ou interessados.

É uma ferramenta de inclusão e participação onde todos tem uma voz, um papel no Sistema Alimentar Local
que se quer construir para a comunidade. É uma forma de visualização dos vários agentes e o seu grau de
envolvimento e a sua responsabilização.

Orientações para o uso da ferramenta:

1. Para cada um dos papéis apresentados no esquema, faça uma avaliação se identifica um ou mais
stakeholder. Caso identifique pelo menos um, marque a caixa ao lado do papel, para facilitar a visualização
de quais papéis são exercidos no SAL existente ou em construção.

2. Liste todos os stakeholders que conseguiu identificar e preencha os demais campos da tabela usando as
seguintes instruções:

Papel - Coloque a sigla referente ao papel que o stakeholder exerce. Por exemplo, PA, no caso de ser um
produtor.
Nome - Identifique com clareza o nome da pessoa ou instituição que foi escolhida.
Atitude e Influência - Preencher conforme a legenda abaixo

Ações - Defina as ações a executar com esse stakeholder, considerando seu papel, sua atitude em
relação ao SAL e sua influência sobre o projeto ou sobre outros stakeholders.

Observação: Procure utilizar essa ferramenta com a participação de outras pessoas. O trabalho coletivo aqui
enriquece a análise com as diferentes visões de cada um envolvido no processo de preenchimento do mapa.

* Ferramenta desenvolvida pela In Loco, adaptada de “Peña, I. D. L., & Garrett, J. (2018). Nutrition-sensitive value chains: A guide for

project design. Volume I.” e “MitOst. Tools for Citzens - Toolbox - Mapping Stakeholders”.

Atitude - Est: Atitude/Influência - Conf: Influência - Est:
++
+
o
-
--

muito favorável

pouco favorável

indiferente ou indeciso

pouco desfavorável

muito desfavorável

√
?

??
???

completamente confiante

razoavelmente confiante /
possui dúvidas

ouviu dizer

é só uma suposição

A

M

B

alto - possui poder de veto formal ou
informal

médio - poderemos provavelmente
atingir os objetivos apesar da oposição
desta pessoa, mas não facilmente

baixo - possui baixo grau de influência

PAPEL NOME ATITUDE INFLUÊNCIA AÇÕES

EST. CONF. EST. CONF.

1. IDENTIFICAR OS PAPÉIS DOS STAKEHOLDERS DO SEU SAL:

2. INDIQUE OS PRINCIPAIS STAKEHOLDERS RELACIONADOS AOS PAPEIS IDENTIFICADOS:

Mapa de Stakeholders do SAL

☐ FF - Fornecimentode recursos / Fatores deprodução

☐ PA - Produção de alimentos

☐ PE - Promoção e educação

☐ CC - Confeção e consumo

Organização e Distribuição ConsumoProdução

☐ OM - Organização e mobilização

☐ DT - Distribuição e transporte

☐ AP - Armazenamento e processamento

☐ NC - Negociação e comercialização

5
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